EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE GURUPI N° 33/2024, DE 11 DEZEMBRO DE 2024.

Altera o artigo 52 da Lei Orgénica do Municipio de Gurupi e
da outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE GURUPI, Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, aprovou e o seu
Presidente promulga a seguinte Emenda a Lei Organica do Municipio de Gurupi.

Art. 1° Fica alterado o inciso XVII do art. 52 da Lei Orgénica, que passa a vigorar
com a seguinte redacao:

Art. 52(..)

XVIlI - Fixar o subsidio, para viger na legislatura subsequente, dos
Vereadores, até trinta dias antes de suas elei¢bes, considerando-se
mantidos os vigentes, na hipétese de ndo se proceder a respectiva
fixagdo na época prépria, admitida a atualizagdo do valor monetério
com base em indice federal pertinente e observados os limites legais
incidentes;

Art. 2° Fica criado em razdo da alteragéo anterior e para regular a fixacdo do
subsidio do Prefeito e Vice-Prefeito e Secretarios, novo inciso XVIIl com a seguinte
redacao:

Art. 52 (...)

XVIIl - Fixar os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos
Secretarios Municipais, por lei de iniciativa da Cémara Municipal,
observado o que dispéem os arts. 37, XI, 39, § 4° 150, I, 153, Ill, e
1563, § 2° | da Constituigdo Federal:”:

Art. 3° Renumera-se o atual art. 52, inciso XVIIl e seguintes, mantendo a redacao
vigente.

Art. 4° Fica alterado o inciso V do art. 64 da Lei Orgénica, que passa a vigorar com a
seguinte redacéao:

Art. 64 (...)

V. medidas provisérias;
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Art. 5° Ficam criados os § 3°a § 9°do art. 66 da Lei Organica, que passam a vigorar
com as seguintes redacées:

Art. 66 (...)

§ 3° Em caso de relevancia e urgéncia, a Prefeita Municipal podera
adotar medidas provisérias, com forca de lei, devendo submeté-las de
imediato & Camara Municipal.

§ 4°. As medidas provisérias perderéao eficacia, desde a edigcdo, se nao
forem convertidas em lei, no prazo de sessenta dias, prorrogavel por
igual periodo, devendo a Camara Municipal disciplinar as relagées
juridicas delas decorrentes.

§ 5° O prazo a que se refere o § 3° contar-se-a da publicagédo da
medida proviséria, suspendendo se durante os periodos de recesso da
Cémara Municipal.

§ 6° E vedada a reedicdo, na mesma sessio legislativa, de medida
proviséria que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficacia
por decurso de prazo.

§ 7°. Se a medida proviséria ndo for apreciada em até quarenta e cinco
dias contados de sua publicagédo, entrard em regime de urgéncia,
ficando sobrestadas, até que se ultime a votacdo, todas as demais
deliberagoes legislativas da Casa em que estiver tramitando.

§ 8° Nao editado o decreto legislativo a que se refere o § 3° até
sessenta dias apés a rejeicdo ou perda de eficacia de medida
proviséria, as relagées juridicas constituidas e decorrentes de atos
praticados durante sua vigéncia conservar-se-go por ela regidas.

§ 9°. Aprovado projeto de lei de conversio alterando o texto da medida
proviséria, esta manter-se-a integralmente em vigor até que seja
sancionado ou vetado o projeto.

Art. 6° Esta Emenda a Lei Organica entra em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposigdes em contrério.

Gabinete do Presidente da Camara Municipa
onze dias do més de dezembro 2024.




